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Introdução 

 

As políticas públicas que concretizam direitos fundamentais sociais são essenciais para 

a efetivação de um Estado Social. Elas exigem prestações materiais, ou seja, ações positivas do 

Estado. Contudo, em muitos momentos, o Estado é omisso neste dever, impondo-se aos 

cidadãos pleiteá-los judicialmente. Tal é o contexto de judicialização dos direitos fundamentais 

sociais. 

Nesse quadro, o Estado alega a impossibilidade financeira de realização dessas políticas 

públicas, por estar limitado ao princípio da reserva do possível. No entanto, tal invocação se dá 

de forma genérica, sem haver sua efetiva comprovação. Assim, questiona-se, a avaliação desse 

princípio tem ocorrido de forma racional no âmbito judicial? 

Para tanto, imperioso compreender como tem sido a avaliação desse princípio formal. 

Seguem-se como referencial teórico as diretrizes estabelecidas por ALEXY (2015, 2017) para 

avaliação da racionalidade do discurso jurídico. 

Inicialmente, objetiva-se identificar os argumentos técnico-jurídicos e políticos 

envolvidos, a comprovação de limitação à reserva do possível, bem como os direitos 

fundamentais sociais que têm sido objeto de maior demanda, nas ações judiciais em que se dá 

sua avaliação. 

 

Metodologia 

 

Inobstante as variadas metodologias de pesquisa com base empírica, em face dos 

objetivos, adotou-se o método de análise documental, a partir das contribuições de Cellard 

(2012, pp. 295-316). 

Por serem as decisões judiciais registros documentais, tal método proporciona a 

identificação sobre a forma como um Tribunal compreende um instituto jurídico. Isso permite, 

ainda, revelar eventuais posições consolidadas, divergências e incoerências nos julgados. 

Portanto, tratando-se de análise qualitativa que visa compreender o contexto de 

produção, a qualidade das informações apresentadas, os autores do documento e seu discurso 

(CELLARD, 2012, pp. 299-303), tornou-se necessária a realização de alguns recortes na coleta 

dos dados, os quais são detalhados a seguir. 

O recorte institucional limitou a análise ao âmbito constitucional, sendo o Supremo 

Tribunal Federal o órgão constitucionalmente estabelecido para essa competência, tanto pela 

via recursal quanto originária. 

No recorte temático, limitou-se a busca à expressão “reserva do possível” dada à 

variedade de termos atribuídos pela doutrina em referência à sua natureza jurídica, a exemplo 
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de: argumento (SILVA, 2017, p. 213-242 e ARELLANO, 2017, p. 393-417), cláusula 

(PERLINGEIRO, 2014, p. 181-212), conceito (TORRES, 2009, p. 105), doutrina (ZANITELLI 

, 2013, p. 187-192), princípio (TIMM, 2013, p. 51-62) e teoria (AMORIM, 2015, p. 268-290 e 

LEAL;ALVES, 2016, p. 587-606). 

Tal ocorrência foi apurada em revisão bibliográfica, em que se pôde visualizar a 

inexistência de um consenso quanto à sua natureza jurídica. Não obstante, a utilização da 

expressão “reserva do possível”, comum a todas naturezas jurídicas atribuídas, permite que a 

busca realizada compreenda todas as denominações incorporadas pelo Tribunal em sua 

jurisprudência1.1 

O recorte processual compreende as decisões proferidas em órgãos colegiados (Pleno, 

1ª e 2ª Turmas), excluindo-se as decisões monocráticas em razão de, eventualmente, refletirem 

posicionamento isolado dos Ministros. O recorte temporal é amplo, limitado ao ano de 2017, 

sem prazo inicial. Isso compreende todos os acórdãos do Tribunal sobre a matéria até então. 

Com base nessa metodologia, a execução da pesquisa para seleção do material realizou-

se da seguinte forma. 

Acesso ao banco de dados através do endereço www.stf.jus.br. Na página inicial, 

selecionar no menu o item Jurisprudência > Pesquisa. 

Em seguida, na página Pesquisa de Jurisprudência, preenche-se o campo Pesquisa Livre 

inserindo a expressão - reserva adj do adj possível. O operador ADJ permite a busca de palavras 

aproximadas, na mesma ordem que for colocada na expressão de busca. Nessa pesquisa, não se 

utilizou a tradicional grafia entre aspas duplas (“”) para pesquisa exata da expressão, na medida 

em que este recurso não se aplica à base de dados do Supremo Tribunal Federal. 

O campo Número é mantido sem preenchimento. 

Já no campo Ministro marca-se a opção Todos. 

No campo Data insere-se somente o período final em 31/12/2017, permitindo uma busca 

pelo sistema de toda a jurisprudência da Corte até o momento em questão. O registro de 

acórdãos tem como referência a data de publicação e não a data de julgamento, sendo esta a 

referência da tabela que se segue. 

Em seguida, os campos Tema, Tese, Tipo de Tese, Ementa/Indexação e Legislação são 

mantidos sem preenchimento. 

No campo Órgão Julgador também não se realiza qualquer marcação, com o fim de 

permitir a busca tanto em decisões do Plenário (e Plenário Virtual), quanto dos órgãos 

fracionários (1ª e 2ª Turma). Isso permite o alcance das decisões colegiadas, seguindo a 

metodologia traçada. 

Ao fim, foram selecionados apenas os itens Acórdãos, Repercussão Geral e Acórdãos 

anteriores a 1950, não realizando qualquer marcação nos itens: Súmulas Vinculantes, Súmulas, 

Decisões Monocráticas, Decisões da Presidência, Informativo, Questões de Ordem e Todas, 

visando os acórdãos, conforme recorte proposto. 

Dessa seleção resultaram 31 acórdãos, assim sintetizados: 

 

                                            
1 Após análise do material coletado, notou-se que o STF atribui natureza jurídica diversa, além das citadas, a 

exemplo de “fórmula da reserva do possível” (ARE 745.745 AgR, ARE 727.864 AgR). 
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A presente coleta impõe o descarte do acórdão relacionado à Reclamação n. 6.568 (Rcl 

6568/SP), pois esse julgado surge na busca em razão de registro equivocado da expressão 

“reserva do possível” em sua indexação. Com isso, trabalha-se com uma seleção inicial de 30 

acórdãos. 

 

Resultados Parciais 

 

Após análise do material coletado, verificou-se que seu inteiro teor não permite o acesso 

à argumentação apresentada pelas partes. 

Com essa limitação, a verificação da comprovação dos argumentos relacionados à 

reserva do possível exigirá uma análise completa dos autos relacionados aos acórdãos 

selecionados, mediante avaliação das manifestações apresentadas pelas partes. 
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Esse exame será possível nos autos que possuem registro e tramitação exclusivamente 

por meio eletrônico, perante o Tribunal 112. Portanto, a realização de novo recorte processual 

mostra-se necessário, restando 15 acórdãos para sua análise integral. 

Todavia, a análise dos acórdãos coletados do Supremo Tribunal Federal nos termos da 

proposta inicial permite algumas conclusões parciais, podendo-se relatar que: 1) a referência à 

reserva do possível prevalece nos casos relacionados ao direito à saúde e à educação, havendo, 

discussão sobre o direito de acesso à justiça e o direito à assistência social, em menor número; 

2) nos argumentos jurídicos é recorrente a referência ao princípio da separação dos poderes, em 

respeito ao sistema de freios e contrapesos integrante desse princípio; 3) a referência à reserva 

do possível prevalece em ações do controle difuso, atuando o STF em sua competência recursal. 
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